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1. OBJETO 

2. DATA, HORÁRIO E LOCAL DO PREGÃO 

DATA DA SESSÃO: 02/01/2020 

HORÁRIO: 10h00min (horário local) 

LOCAL: PRÉDIO-SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA–PMA, SITUADO NA 

AV. MAGALHÃES BARATA, 1515 (RODOVIA BR 316, KM 08), CEP: 67.020-010 – CENTRO, 

AO LADO PRAÇA MATRIZ DO MUNICÍPIO. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL, TIPOLOGIA E MODO DE JULGAMENTO 

 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO E INFRAESTRUTURA - SESAN, Órgão da Administração Direta, 

neste Edital denominada, SESAN, através da pregoeira, designada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ANANINDEUA – PMA, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar Licitação Pública 

na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, cuja finalidade é aquisição de usina de 

asfalto tipo contra fluxo móvel, capacidade nominal de produção até 80T/H e sistema de aquecimento e 

estocagem móvel, conforme autorização do Senhor Secretário Municipal de Saneamento e Infraestrutura, nos 

termos do Estatuto Licitatório, constantes no Processo n.º 084/2019/SESAN, e de acordo com as descrições e 

especificações contidas nos Anexos integrantes deste Edital. 

 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de usina de asfalto tipo contra fluxo móvel, capacidade 

nominal de produção até 80T/H e sistema de aquecimento e estocagem móvel, conforme descritivo do 

objeto, detalhamento e especificações constantes do Termo de Referência e diretrizes pontuadas neste edital; 

 
1.2. O Edital, juntamente com as especificações, contendo todo detalhamento do objeto, poderá ser 

retirado gratuitamente mediante gravação em CD virgem, de 2ª a 6ª feiras, das 08h00 às 14h00 horas, até o 

último dia útil imediatamente anterior à data de que trata o subitem 2.1, junto à pregoeira e/ou equipe de 

apoio, na Sala da Assessoria de Licitação localizada no Prédio-sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ANANINDEUA–PMA, situado à Rodovia Av. Magalhães Barata, 1515, (BR 316, km 08) CEP: 67.020-010, Centro, 

município de Ananindeua/Pará. 

 

 
2.1. O recebimento da documentação referente ao Credenciamento, os envelopes de Proposta Comercial e 

Documentação de habilitação dar-se-á na Sala de Reuniões da Assessoria de Licitação, nos seguintes dias, hora 

e local: 

 

. 

2.2. Caso a data prevista para realização deste certame seja declarada feriado e não havendo retificação de 

convocação, será realizada, AUTOMATICAMENTE, no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário 

previstos, independentemente de publicação de aviso respectivo. 

 

 

3.1. O presente certame será regido de acordo com a Lei n.º10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 
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4. DA PARTICIPAÇÃO 

municipal nº 4.880/2005 de 14 de julho de 2005 que regulamentou o Pregão no município de Ananindeua, Lei 

Complementar nº123 de 14 de dezembro de 2006, Decreto n. 8.538/ 2015 (Regulamenta o tratamento 

favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores 

familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de 

consumo nas contratações públicas de bens, serviços  e obras no âmbito da administração pública federal, Lei 

Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, republicada no Diário Oficial da União – DOU em 06 de junho de 

1994, e alterações posteriores, Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 05/2017 (Dispõe sobre as regras e diretrizes 

do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração 

Pública federal direta, autárquica e fundacional), no que couber; Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 002/2019 

(Estabelece a obrigatoriedade de apresentação da Declaração de Elaboração Independente de Proposta, em 

procedimentos licitatórios, no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais – 

SISG), pelo estabelecido neste Edital e seus Anexos). 

 
3.2. O presente Pregão será processado na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO 

GLOBAL. 

 

 

4.1. Respeitadas as demais condições normativas e as constantes deste Edital, poderá participar desta 

licitação, qualquer empresa legalmente estabelecida no país, que atenda as exigências deste Edital. 

 
4.2. Não poderá participar do presente Pregão: 

a)  entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

a. 1) A vedação de constituição de empresas em consórcio, para o presente objeto, é o que melhor atende ao 

interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. Tal vedação, 

expressa neste Edital, visa afastar a restrição à competição e, por conseguinte, maximizar o número de 

participantes no Pregão, uma vez que, no consórcio, diversas empresas são reunidas para apresentação de 

única proposta, reduzindo o número de potenciais licitantes e/ou incentivando as ilegais práticas de 

conluio/cartel. 

b) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
 
c) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

d) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

e) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
f) empresa que já tenha algum tipo de penalidade dentre as previstas no artigo 87, da Lei Federal 

8.666/93, aplicadas pela PMA ou por qualquer órgão público; 

g) que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

h) empresa que represente mais de um LICITANTE; 
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5. DO CREDENCIAMENTO 

i) empresa cujos diretores; responsáveis legais ou técnicos; membros de conselhos técnico, consultivo, 

deliberativo ou administrativo; ou sócios, sejam membros ou servidores da PMA. 

j) sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 

5, de 2017; 

l) pessoa física ou jurídica que tenha sido indicada, nesta mesma licitação como subcontratado de outro 

LICITANTE, se for o caso. 

m)  organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU- Plenário); 

n) instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017); 

n.1) É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma do art. 6º da Lei Estadual nº 

5.980, de 19 de julho de 1996, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades 

previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- 

TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos; 

 
4.3. No presente feito licitatório somente poderá se manifestar, em nome da licitante, a pessoa por ela 
credenciada; 

4.3.1. Será permitida nesta licitação a participação de um representante por empresa, devidamente 

credenciado, através de instrumento pertinente, especificado em capítulo específico. 

 
4.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

 

 

5.1. Por ocasião do credenciamento a LICITANTE deverá indicar um representante que, devidamente 

munido de documento que o credencia legalmente a participar deste certame, venha a responder por sua 

representada em todas as fases do processo em epígrafe. 

 
5.2. O credenciamento deverá constar a seguinte documentação: 
 
5.2.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro documento de 

identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de empresa individual, contrato social ou 

estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de 

eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas; sendo que em tais documentos devem constar expressos 
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poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

 
5.2.2. Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar instrumento de procuração 
publica ou privada ou documento equivalente, com firma reconhecida e com poderes para se manifestar em 
qualquer fase da licitação, para exercer direitos, assumir obrigações e praticar todos os demais atos pertinentes 
ao Certame devidamente identificado e em nome do LICITANTE, acompanhado de: documento de identificação 
oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de 
sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de 
eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas; 

 
5.3. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme dispõe o art. 4º, Inciso 

VII, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 c/c Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 

(ANEXO II) e que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos 

 
5.3.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, declaração de que se enquadra 

nesta situação, conforme as definições da Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, não 

estando incluso nas exclusões do §4º do Art. 3º, da citada Lei, conforme o ANEXO III deste Edital. 

 
5.3.1.1 Não terá direito aos privilégios estabelecidos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar Federal nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006, a microempresa ou empresa de pequeno porte que não declarar essa condição. 

 
5.4. Os documentos acima deverão ser apresentados em cópias autenticadas ou simples, sendo que quando 

apresentados em cópias simples, estas deverão vir acompanhadas dos respectivos originais para autenticação 

pela CPL/PMA. 

5.4.1 Não serão autenticados pela CPL os documentos em cópias simples acompanhados de cópias 

autenticadas em cartório para conferência, somente aqueles documentos em cópias simples acompanhados 

dos respectivos originais. 

 
5.5. O contrato social ou estatuto da sociedade, válidos e em vigor, deverão vir acompanhados de todas as 

suas alterações, quando a sua última alteração não constar no mínimo as seguintes informações: sócios ou 

representantes atuais, objeto social da empresa, local da sede e responsável (is) pela administração da 

sociedade. 

 
5.6. Na ausência de representação explícita a empresa não será inabilitada, mas não poderá fazer 

manifestação de qualquer espécie ou natureza nas sessões da licitação. 

 
5.7. Nos casos de suspensão e reabertura das sessões públicas em outras datas, o LICITANTE poderá 

credenciar novo representante, na impossibilidade da presença do primeiro credenciado, atendidas as 

exigências do item 5.2 e suas alíneas. 

 
5.8. A empresa deverá apresentar um único CNPJ, não podendo filial ou subsidiária substituir matriz, quando 

esta for a licitante e vice-versa. 
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6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

ENVELOPE N.º 01 – PROPOSTA COMERCIAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO E INFRAESTRUTURA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AV. MAGALHÃES BARATA, 1515, CENTRO, 

ANANINDEUA/PA  

RAZÃO SOCIAL COMPLETA DO LICITANTE / CNPJ 

PREGÃO PRESENCIAL N.º PP.2019.003.PMA.SESAN 

 
5.9. Não serão aceitas PROPOSTAS COMERCIAIS ou DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO enviadas por via 

postal ou outro meio eletrônico. 

 
5.10. O credenciamento de que trata o subitem anterior, deverá ser entregue separado dos envelopes de 

“Proposta” e “Documentos de Habilitação”. 

 
5.11. Se a documentação relativa ao credenciamento não estiver completa ou contrariar qualquer 

dispositivo deste Edital e seus anexos, o licitante poderá apresentar, durante a sessão, documentação 

pertinente a suprir a eventual falha. Caso contrário, a pregoeira considerará não credenciado o proponente e 

consequentemente impedido de participar das fases seguintes. 

 
5.12. Não será admitido o credenciamento de um mesmo representante para mais de um  LICITANTE. 
 
5.13. Os envelopes contendo a proposta de preços e a documentação de habilitação deverão ser entregues 

no ato do credenciamento. 

 
5.14. Ficam as empresas cientes de que somente serão admitidas na fase de lances verbais e na prática de 

todos os demais atos inerentes ao certame aquelas que se encontrarem devidamente credenciadas nos termos 

dos itens acima. 

 
5.15. É indispensável à presença do licitante ou seu representante legal até o final da sessão pública do 

pregão. O licitante que se ausentar antes do término da sessão considerar-se-á que tenha renunciado ao 

direito de oferecer lances e do direito e prazo de recorrer do resultado do certame e dos atos da pregoeira. 

 

 

6.1. Os Licitantes deverão entregar, na data e forma previstas no subitem 2.1 deste Edital, sua Proposta 

Comercial, em envelope opaco, indevassável, rubricado, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 

 

6.2. Recomenda-se que a documentação contida no ENVELOPE N.º 1, deva estar numerada 

seqüencialmente, da primeira à última folha, de modo a refletir o seu número exato, sendo que a eventual 

falta de numeração e/ou duplicidade de numeração ou ainda a falta da rubrica nas folhas, será suprida pelo 
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representante credenciado, na sessão de abertura do respectivo INVÓLUCRO, nos termos do presente Edital, 

vedada a desclassificação por este motivo. 

 
6.3. O ENVELOPE Nº 1 deverá conter todos os elementos a seguir relacionados: 
 
6.4. Carta de apresentação da proposta comercial, conforme modelo sugerido no ANEXO IV; 
 
6.5. A proposta comercial deverá ser apresentada em 01 (uma) via, de forma mecanizada, em papel 

timbrado da empresa, em língua portuguesa, salvo as expressões técnicas de uso comum, sem emenda ou 

rasura, devidamente rubricada, datada e assinada pelo representante legal da empresa com identificação de 

seu nome abaixo da assinatura, devendo ainda constar os seguintes requisitos: 

 
a) Razão social, o CNPJ, o endereço completo, o número do telefone e do fax, bem como o nome do banco, 

o número da conta e a respectiva agência onde deseja receber seus créditos; 

 
b) Especificação clara e sucinta do objeto a ser oferecido, de modo a atender ao disposto no art. 31 da Lei nº 

8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, respeitadas as especificações básicas constantes do Termo de 

Referência, anexo VI, cujo objeto da licitação, em sua discriminação e quantidade, não poderá ser alterado 

pelas licitantes, exceto quando devidamente estabelecido em errata, aditamento e/ou esclarecimento de 

dúvidas expedidas pela pregoeira; 

 
c) Preços unitários, totais e globais, para cada Lote, em moeda corrente do País, em algarismo e por extenso, 

com duas casas decimais após a vírgula, conforme o art. 43, IV, da Lei 8.666/93, expresso em moeda corrente 

nacional (R$), considerando as especificações e quantidades constantes do Termo de Referência; 

 
c.1) A proposta deverá apresentar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra 

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado, sob pena de desclassificação; 

 
c.2) A exigência da apresentação dos preços em algarismo e por extenso é meramente para dirimir dúvidas. 

Caso não haja controvérsia a ausência do “extenso”, não gera desclassificação da proposta. 

 
d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação; 
 
e) Declarar as condições de execução do objeto: O objeto desta licitação será executado de acordo com as 

exigências estipuladas no Edital e seus Anexos, em conformidade com as condições e vigência Contratuais, a 

critério da Secretaria Municipal de Saneamento e Infraestrutura – SESAN. 

 
f) Declarar que nos preços propostos estão incluídos todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e 

indiretos, tributos incidentes, encargos sociais, trabalhistas, frete, lucro, e demais despesas que possam influir 

direta ou indiretamente no custo do objeto da presente licitação e perfeita execução do contrato, sem 

quaisquer complementos nos preços contratados ou pagamento adicional referente a frete; 

 
6.6. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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7. ABERTURA E JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL 

 
6.7. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, implica em 

submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita observância das 

normas contidas na legislação federal mencionada neste edital. 

 

 

7.1. Na data, hora e local comunicados, declarada a abertura da sessão pela pregoeira, não mais serão 

admitidos novos proponentes, salvo na fase de credenciamento, a critério exclusivo da pregoeira em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados; 

 
7.2. A pregoeira e sua equipe de apoio, após a conferência do credenciamento dos representantes legais, 

abrirá o envelope nº 1, cujos documentos serão analisados segundo os seguintes procedimentos que se 

seguem: 

a) Verificação da conformidade das propostas com as especificações e demais exigências constantes deste 

Edital, sendo rubricadas pela pregoeira e pelos membros da equipe de apoio, bem como pelos demais 

representantes dos licitantes, estes no final da sessão pública; 

 
b) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e seus anexos, 

sejam por serem omissos, ou por apresentarem irregularidade ou defeitos capazes de dificultar o julgamento 

ou contrários às especificações mínimas do objeto exigidas no ato convocatório; 

 

c) Serão classificados para a fase de lances verbais, além da licitante que apresentar a proposta de menor 

preço global por Lote, os licitantes que apresentarem as propostas em valores sucessivos e superiores em até 

10% (dez por cento) relativamente à proposta de menor preço; 

 
d) Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços, nas condições definidas na 

alínea “c”, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que os 

representantes dos Licitantes que os representam, participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 

preços constantes das referidas propostas escritas; 

 
e) Em seguida, será dado início a etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes dos 

Licitantes classificados, que deverão ser formulados pelo menor preço obtido, de forma sucessiva, em valores 

distintos e decrescentes; 

 
f) Os representantes dos Licitantes classificados serão convidados individualmente, de forma sequencial a 

apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada com maior preço e os demais, em ordem 

decrescente de valor, sendo que só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance 

ofertado; 

 
g) A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada, na forma da alínea “f”, implicará na 

exclusão da Licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela Licitante, 
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para efeito de ordenação das propostas; 

 
h) Caso não se realize lance verbal será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e 

o valor estimado para a execução do objeto desta licitação; 

 
i) Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate ficto, será assegurada, como critério de 

desempate, preferência de contratação para as microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos 

art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 
i.1) Entende-se por empate ficto aquela situação em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

pelas empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 

classificada. 

 
j) Para efeito do disposto no subitem “i”, constatado o empate ficto de preços da proposta vencedora com 

da microempresa ou empresas de pequeno porte, a pregoeira procederá ao desempate observando os 

seguintes critérios: 

 
j.1) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 

preço inferior àquela detentora do melhor lance ou valor negociado, situação em que será adjudicado em seu 

favor o objeto deste Pregão, desde que tenha atendido as exigências de habilitação; 

 
j.2) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 

anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese desta 

Condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 
j.3) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do Art. 44 da LC 123/2006 e i.1 deste edital, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor  oferta; 

 
j.4) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar 

nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após a solicitação da pregoeira, sob pena de preclusão; 

 
l) Na hipótese da não contratação nos termos previstos nesta Condição, o objeto será adjudicado em favor 

da proposta originalmente vencedora do certame, ou seja, da empresa que não se enquadra como 

microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentou a melhor proposta, desde que atenda as 

exigências de habilitação; 

 
m) O critério de desempate disposto no subitem “j”, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 

tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 
n) Caso declarado vencedora da etapa de lance, a licitante deverá juntamente com a documentação de 

habilitação, comprovar o seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos 

do subitem 8.4.2, alínea “d”, deste Edital. 



  

 

 

 

 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 

PREFEITURA MUNICIPAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

 
o) Declarada encerrada a etapa competitiva, e ordenadas as propostas, a pregoeira examinará a 

aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, em conformidade com o edital e seus anexos, 

decidindo motivadamente a respeito; 

 
p) Sendo aceito o lance de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação 

da Licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação, com base nas 

exigências fixadas neste Edital; 

p.1) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, apresentada pela microempresa ou 

da empresa de pequeno porte, esta não será inabilitada. (Art. 42, da Lei Complementar n° 123, de 

14/12/2006); 

 
p.1.1) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contado da ciência, pelo licitante, de que foi vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação fiscal. 

p.1.2) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem “p.1.1” acima, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 8.666/93, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação na forma dos 

incisos XVI e XXIII do artigo 4ºda Lei Federal nº. 10.520 e art. 45, II, da Lei Complementar nº. 123/06. 

 
p.1.3) A existência de qualquer outra restrição na habilitação das empresas que declararam ser 

microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos dos incisos I e II, do Art. 3º, da Lei Complementar n. 

123, de 14 de dezembro de 2006, diversa da regularidade fiscal, ensejará a desclassificação imediata da 

proponente. 

 
q) Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital a Licitante será declarada vencedora, sendo-

lhe adjudicado o objeto do certame; 

 
r) Se a Licitante desatender as exigências para habilitação, a pregoeira examinará a proposta subseqüente, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo a habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva Licitante declarada 

vencedora e a ela adjudicada o objeto do certame, obedecido o valor de sua proposta final; 

 
s) Quando for necessário, a pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido 

preço melhor para administração; 

 
t) Caso a vencedora concorde em efetuar um abatimento no preço e/ou, no caso de Micro Empresa ou 

Empresa de Pequeno Porte apresentar Proposta com preço inferior, nos termos do subitem “j.1”, do item, 7.2, 

a mesma deverá apresentar, preferencialmente, nova proposta de imediato, alterando a proposta original no 

final da sessão. Para isso deverá o licitante trazer cópia da proposta em qualquer meio que possibilite seu 

ajuste de imediato ao último preço proposto registrado em ata ou apresenta-la devidamente alterada no prazo 

de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do encerramento da sessão; 
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8. HABILITAÇÃO 

ENVELOPE N.º 02 – DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SANEAMENTO E INFRAESTRUTURA COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AV. MAGALHÃES BARATA, 1515, CENTRO, 

ANANINDEUA/PA RAZÃO SOCIAL COMPLETA 

DO LICITANTE / CNPJ PREGÃO PRESENCIAL 

u) Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes e, ao final, 

será assinada pela pregoeira, equipe de apoio e os licitantes presentes. 

 
7.3. Verificando, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus 

Anexos, a proposta será desclassificada; 

 
7.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

 

 

8.1. Os Licitantes deverão entregar na data e forma previstas no subitem 2.1 deste Edital, sua 

documentação de habilitação, em envelope opaco, indevassável, rubricado, contendo em sua parte externa os 

seguintes dizeres: 

 
 

8.2. Os proponentes deverão apresentar os documentos relacionados abaixo, em original acompanhado de 

cópia para autenticação pela CPL ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório, por publicação 

em órgão da Imprensa Oficial ou ainda através de sistema informatizado passivo(s) de consulta quanto à 

veracidade, sendo que os mesmos, em hipótese alguma, serão aceitos após o término da sessão destinada ao 

julgamento do presente pregão; 

 
8.2.1. Não serão autenticados pela CPL os documentos em cópias simples acompanhados de cópias 

autenticadas para conferência, apenas aqueles acompanhados dos respectivos originais. 

 
8.3. Recomenda-se que a documentação contida no ENVELOPE N.º 2, deva estar numerada 

sequencialmente, da primeira à última folha, de modo a refletir o seu número exato; 

 
8.3.1. A eventual falta de numeração e/ou duplicidade de numeração ou ainda a falta da rubrica nas folhas, 

será suprida pelo representante credenciado, na sessão de abertura do respectivo ENVELOPE, nos termos do 

presente Edital, vedada à inabilitação por este motivo. 

 
8.4. O ENVELOPE N.º 2 deverá conter todos os documentos a seguir relacionados: 
 
8.4.1. Carta de apresentação dos documentos de habilitação (modelo ANEXO V), contendo: 

 
a) Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação, nos termos do art. 32, § 2º da Lei nº 



  

 

 

 

 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 

PREFEITURA MUNICIPAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

8.666/93 e ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 
b) Declaração de não possuir no quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos, em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Lei n°. 9.854/99); 

 
c) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
d) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991. 

 
e) que a proposta foi elaborada de forma independente; 
 
8.4.1.1. No caso de microempresa e empresa de pequeno porte, deverá apresentar declaração que cumpre 

os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 
8.4.1.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 
8.4.2. Documentos para habilitação jurídica: 
 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br 

 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

 
c.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 
e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: o licitante deverá também apresentar a 

certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 

comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC; 

 
e.1) A comprovação de que trata a alínea “e” supra, poderá também ser feita mediante a prova de inscrição no 

Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições – SIMPLES NACIONAL e acompanhada 

da Declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, art. 3º, da Lei Complementar 

Federal 123/2006. 

 

e.2) Se não for optante pelo SIMPLES NACIONAL: 

a) Declaração de imposto de renda ou balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício - DRE, 

comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do art. 3º da LC 123/2006; 

b) Declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, art. 3º da LC 123/2006 

 
f) Caso já tenham sido apresentados no momento do credenciamento para este Pregão, quaisquer 

documentos relacionados no item 8.4.2 deste edital, os mesmos não precisarão constar do envelope de 

documentos para habilitação. 

 
g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 
8.4.2.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
 
8.4.3. Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista 
 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante certidão negativa tributária e não tributária; 
 
c.1) Caso a empresa seja isenta de inscrição estadual e de prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, 

devido ao ramo de sua atividade, deverá aquela apresentar obrigatoriamente, declaração do órgão estadual 

ou instrumento equivalente que comprove a situação de isenta dessas obrigações, não sendo aceita simples 

declaração firmada pelo representante da empresa; 
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d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante certidão negativa ou positiva com efeitos de 

negativa de débito e de regularidade fiscal; 

 
d.1) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei 

 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado 

de Regularidade do FGTS; 

 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 

 
a) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar os documentos, mesmo que estes 

apresentem alguma restrição, conforme preceitua o art. 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, sob pena de ser inabilitado. 

 
b) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
8.4.4. Documentação relativa à qualificação econômica: 
 
8.4.4.1 certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 

patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do 

prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias 

antes da data da abertura dos envelopes de documentação. 

 
8.4.4.1.1 A certidão negativa de recuperação judicial só é exigível nos Contratos de Prestação de Serviços de 

Forma Continuada com Dedicação Exclusiva de Mão de Obra. 

 
8.4.4.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 
8.4.4.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 

exercício financeiro; 

 
8.4.4.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 



  

 

 

 

 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 

PREFEITURA MUNICIPAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

 
8.4.4.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
 
8.4.4.4. caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil- financeira, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas 

da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 
8.4.4.5 A comprovação da boa situação financeira da licitante também deverá ser demonstrada pela obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), maiores ou iguais a 01 (um), 

resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, em papel timbrado da licitante, por qualquer processo de 

impressão, devidamente assinado por Contador, sendo que as fórmulas deverão estar devidamente 

aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço. 

 
Apuração dos índices: 
 
Liquidez Geral (LG): 

LG = AC + ARLP = Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo≥ 1,00 

PC + PELP = Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 
 
Liquidez Corrente (LC): 

LC = AC = Ativo Circulante≥1,00 

PC = Passivo Circulante 

 
Solvência Geral (SG): 

SG = AT = Ativo Total≥1,00 

PE Passivo Exigível 

 
Onde AT= Ativo Circulante+Ativo Realizável a Longo Prazo + Ativo Permanente 
 
e PE = Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 
 
b) Certidão de Regularidade Profissional do contador responsável pelo Balanço Patrimonial e Índices 

Contábeis, válida na data da licitação. 

 
8.4.5. Documentação relativa à qualificação técnica 
 
a) Comprovação de aptidão para o fornecimento do bem/material em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação e que os mesmos foram entregues de maneira satisfatória quanto a 

qualidade e prazo, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado, em papel que identifique o(s) mesmo(s), assinados, datados e os signatários devidamente 

identificados com o nome completo e cargo. 

 

a.1) quando se tratar de atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá constar firma 

reconhecida em cartório. 
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b) Comprovação de que o produto ofertado possua assistência técnica autorizado no Estado do Pará. 
 
8.5. Não serão aceitos documentos com prazo de validade vencido, com exceção das hipóteses da LC 

123/2006. Será considerada como válida pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da respectiva 

emissão, a certidão que não apresentar prazo de validade, exceto se houver previsão de prazo diverso 

estabelecido em lei ou pelo órgão emissor do documento, devendo o LICITANTE apresentar juntamente com a 

certidão cópia da referida legislação. 

 
8.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 

das demonstrações contábeis do último exercício. 

8.6.1 A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as 

exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio 

Certificado. . 

 
8.7. A documentação exigida na fase de habilitação, para atender ao disposto neste Edital quanto a 

habilitação jurídica, econômico-financeira e fiscal, poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastro Unificado 

de Fornecedores – SICAF/SIASG nos termos do Estatuto Licitatório, salvo os documentos exigidos no subitem 

8.4.3, letras “e” (INSS), “f“ (FGTS), “g” (CNDT), subitem 8.4.4, letra “d” Certidão Negativa de Falência ou 

Recuperação Judicial, e índices 

 
Contábeis (LG, LC, SG) quando não expressamente descritos no SICAF e 8.4.5 (qualificação técnica), e 

respectivos subitens. 

 
8.8. A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar o decreto de 

autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. 

 
8.9. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos documentos 

requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

 
8.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, 

ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de 

pequeno porte. 

 
8.10.1. No caso de inabilitação, a pregoeira retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da 

proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
8.11. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
8.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a pregoeira suspenderá a 

sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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9. IMPUGNAÇÃO/ESCLARECIMENTOS/RECURSO 

 
8.13. No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 

 
8.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

 

 

9.1. Independente de declaração expressa, a não impugnação dos termos deste edital por qualquer cidadão 

até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a data fixada para a abertura da sessão do Pregão, implicará a plena 

aceitação de todas as condições estipuladas neste edital. 

 
9.2. A impugnação feita tempestivamente não impedirá o licitante de participar deste processo licitatório 

até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, caso a decisão sobre a petição não seja prolatada antes 

da data marcada para a abertura da sessão. 

 
9.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, o Edital será alterado e, caso afete a formulação das 

propostas, será designada nova data para a realização do certame, após a reabertura do prazo inicialmente 

estabelecido. 

 
9.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados a 

pregoeira/PMA, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública através de 

expediente protocolado, dirigido a pregoeira, no Prédio-sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA–

PMA, situado à Av. Magalhães Barata,1515 (Rodovia BR 316, km 08), CEP: 67.020-010, Centro, município de 

Ananindeua/Pará, no horário de 08 às 14 horas, de 2ª a 6ª feiras. 

 
9.5. Não serão reconhecidas impugnações/esclarecimentos sem assinatura do responsável e/ou, quando 

pessoa física, desacompanhada de cópia de documento de identificação e/ou, quando pessoa jurídica, 

desacompanhada do devido instrumento de outorga dos poderes para tal e também aqueles encaminhados 

por meio de fax, quando o respectivo original não chegar dentro do prazo legal e as impugnações e 

esclarecimentos vencidos os respectivos prazos legais. 

 
9.6. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o licitante vencedor 

seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, 

de 2007, qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua 

intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, 

ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual 

prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 
9.7. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recurso. 
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10. ENTREGA / RECEBIMENTO / EXECUÇÃO DO OBJETO DESTE PREGÃO 

11. PAGAMENTO 

12. CONTRATO 

 
9.8. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso, importará 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
9.9. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais. 
 
9.10. Em não havendo recursos a pregoeira fará imediatamente a adjudicação do objeto da licitação ao 

proponente declarado vencedor. 

 

 

10.1. O objeto desta licitação será executado de acordo com as exigências estipuladas no Edital e seus 

Anexos, em conformidade com as condições e vigências Contratuais, a critério da Secretaria Municipal de 

Saneamento e Infraestrutura – SESAN. 

 
10.2. O objeto contratado deverá ser de boa procedência e, no que couber, segundo os padrões definidos 

pelos órgãos de controle de qualidade e padronização, considerando-se também as disposições na Lei nº 

8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) que serão aplicadas subsidiariamente. 

 
10.3. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da(s) proponente(s) adjudicatária(s), nos 

termos das prescrições legais. 

 

 

11.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega da nota fiscal/fatura, recibo 

definitivo devidamente atestado, pelo setor competente da SESAN, conforme os termos estabelecidos no 

Termo de Referência e contrato. 

 
11.3. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de 

cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o FGTS – CRF, além de 

outros tributos competentes, se for o caso; 

 
11.4. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

 
11.5. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 

 
12.1. O objeto deste PREGÃO será contratado com a proponente adjudicatária e formalizado por meio de 

CONTRATO, com prazo de vigência de 01 (um) mês  a contar da data de assinatura do contrato , com garantia 

de no mínimo 12 (doze) meses, e ainda respeitado o estabelecido no art. 18 do  Código de Defesa do 
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Consumidor, para substituição dos produtos ou restituição dos valores pagos, nos casos de vícios ou defeitos. 

 

12.2. Para a devida formalização contratual, verificar-se-á, por meio da Internet, a regularidade com a 

Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), em obediência ao que determina a Constituição Federal de 1988. 

 
12.3. Não sendo possível a consulta via Internet, e as certidões apresentadas para habilitação ou aquelas 

integrantes do cadastro estiverem vencidas, a(s) proponente(s) adjudicatária(s) será(ão) devidamente 

notificada(s) para, até a data da emissão do empenho, comprovar(em) a(s) exigência(s) referida(s). 

 
12.4. A empresa vencedora terá um prazo, conforme exigência contratual, após a devida convocação, para 

assinar o contrato e a respectiva Ordem de Serviço. 

 
12.4.1. A(s) convocação(ões) referida(s) pode(m) ser formalizada(s) por qualquer meio de comunicação que 

comprove a data do correspondente recebimento, nos termos do item anterior. 

 
12.4.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante 

seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE. Não havendo decisão, a 

retirada do Instrumento deverá ser formalizada até o 4º (quarto) dia, contado da data da convocação. 

 
12.5. A recusa injustificada de aceitar / retirar o Contrato e/ou nota de empenho, observado o prazo 

estabelecido, bem como deixar de apresentar situação regular na forma exigida neste Edital, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da(s) proponente(s) adjudicatária(s), sujeitando-a(s) às 

sanções previstas em Lei, no Contrato e neste Edital. 

 
12.6. Os preços ajustados no Contrato ou instrumento equivalente serão alterados quando ocorrer 

acréscimo ou supressão do objeto desta licitação, por conveniência da SESAN, respeitando-se as previsões 

legais. 

 

 
13.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão por conta de recursos alocados 

no Orçamento, livres e não comprometidos, segundo a seguinte classificação orçamentária: 

 
Funcional Programática: 15.451.0008.2.225 – Recuperação e Manutenção Constante das Vias Pavimentadas 

Municipais. 

Natureza de despesa: 44.90.52 – Equipamentos e Material Permanente 

Sub-elemento: 44.90.52.28 – Máquinas e Equipamentos de Natureza 

Industrial. Fonte: 192000 - Recursos de operações de crédito 

Valor orçado: R$ 1.690.000,00 

 

 

13. FONTE DE RECURSOS 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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14.1. Caso a licitante adjudicada não mantenha sua proposta, apresentá-la sem seriedade, falhar ou fraudar 

no fornecimento do objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal, será sancionada com o impedimento de contratar com a Administração, sem prejuízo das multas 

previstas no Contrato e das demais sanções previstas na legislação, estando sujeita às seguintes cominações: 

 
a) Advertência; 
 
b) Multa na forma prevista no Contrato; 
 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento em contratar com PMA (Prefeitura 

Municipal de Ananindeua), pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Município de Ananindeua, na prova prevista no 

incido IV, do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos. 

 
14.2. As sanções são independentes entre si, podendo ser aplicada isolada ou cumulativamente. Podendo 

ser descontadas do pagamento devido ou cobradas administrativamente ou judicialmente. 

 
14.3. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da intimação da 

empresa contratada, a critério da administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da 

importância que a mesma tenha a receber da SESAN, não havendo pagamento pela empresa, o valor será 

inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo. 

 
14.4. A aplicação de multa pela Contratante não impede a rescisão unilateral do contrato e nem a aplicação 

de outras sanções previstas na legislação vigente, por parte da Contratante, garantindo-se a Contratada o 

direito de defesa após regular processo administrativo instaurado na administração Contratante. 

 
14.5. A Contratante aplicará as penalidades previstas na Lei nº. 8.666/93, sem prejuízo das 

responsabilidades penal e civil. 

 
14.6. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. 
 
14.7. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, 

devidamente justificada e comprovada, a juízo da Administração. 

 
14.8. Sem prejuízo das penalidades previstas nas alíneas anteriores, a pregoeira poderá desqualificar o 

licitante ou desclassificar a proposta de preço, bem assim a SESAN rescindir o Contrato/instrumento 

equivalente, sem que isto  gere direitos indenizatórios ou de reembolso, caso tome conhecimento de fato ou 

circunstância que desabone a idoneidade comercial ou afete a capacidade financeira, técnica, jurídica ou de 

produção do licitante; 

 

 

15.1. Lavrar-se-ão atas das reuniões públicas do pregão que, depois de lidas e aprovadas, serão assinadas 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS 
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pelos seus membros e pelos representantes dos licitantes presentes; 

 
15.1.1. Os demais atos licitatórios serão registrados no processo da licitação. 
 
15.2. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois a 

simples apresentação da proposta comercial e da documentação de habilitação submete o licitante à 

aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o conhecimento 

do objeto em licitação, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor; 

 
15.2.1. No caso de eventual divergência entre o Edital de licitação e seus anexos, prevalecerão às 

disposições do primeiro. 

 
15.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 

desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão de sua proposta, durante a 

realização da sessão pública do PREGÃO. 

 
15.4. As normas que disciplinam este PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro Contrato/instrumento equivalente; 

 
15.5. A SESAN reserva a si, o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público ou anulá-

la, no todo ou em parte por vício irreparável ou ilegalidade, bem como prorrogar o prazo para recebimento 

e/ou abertura da documentação de habilitação ou da proposta comercial, desqualificar qualquer licitante ou 

desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica 

ou comercial do licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza; 

 
15.6. A pregoeira, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas 

na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura 

da licitação, sendo possível, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 

a complementar a instrução do processo; 

 
15.7. Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da proposta deverá o 

licitante, independente de comunicação formal da SESAN, revalidar, por igual período, sua proposta comercial, 

sob pena de ser declarada desistente do feito licitatório; 

 
15.8. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com este Edital ou o Contrato/instrumento 

equivalente vinculado a esta licitação, a empresa licitante deve se subordinar ao Foro de Ananindeua do 

Estado do Pará, excluindo qualquer outro, por mais especial que seja. 

 
Ananindeua(PA), 16 DE DEZEMBRO DE 2019. 
 

BIANCA AMARAL PIEDADE PAMPLONA RIBEIRO 

PREGOEIRA DA CPL/PMA 
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  ANEXO I – CARTA DE CREDENCIAMENTO  
 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº    

 

OBJETO:   
 
 

Designação de Representante 
 
Através  da  presente  credenciamos  o(a)  Sr.(a)...............................................................,  portador(a)  da  
Carteira  de 

Identidade n.º .................................., e CIC...................................., a participar da Licitação instaurada pela 

Prefeitura Municipal  de  Ananindeua,  através  da  Secretaria................................,  na  modalidade  de  Pregão  

Presencial  nº 

.........................., na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em 

nome da empresa ....................................................................................., bem como formular propostas, 

ofertar lances, recorrer, renunciar ao direito de interpor recurso e praticar todos os demais atos inerentes ao 

certame. 

 

 
............................, ...... de ............................... de 

2019. CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA 

DO REPRESENTANTE LEGAL 

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO 
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  ANEXO II - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  
 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 
 

 
Obs: Esta Declaração deve ser apresentada no momento do Credenciamento 
 
 

Ref.: Pregão Presencial nº.......................................................... 
 

 
........................................................................................................................., inscrita no CNPJ 

nº..............................................................................................................., representada pelo(a) 

Sr(a).................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº.................................. e 
do CPF 

nº..............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, que: 

 
Obs.: deverá ser assinalado UM dos campos abaixo conforme se enquadre. 

 

( ) cumpre plenamente os requisitos de habilitação referentes à licitação em epígrafe, e que está ciente e 

concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos. 

 
( ) na condição de microempresa/empresa de pequeno porte cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

referentes à licitação em epígrafe. 

 
( ) na condição de microempresa/empresa de pequeno porte, encontra-se em situação regular de habilitação 

referente à licitação em epígrafe, ressalvada a existência de restrição na comprovação da regularidade fiscal, 

comprometendo-se a promover a sua regularização caso se sagre vencedora do certame, nos termos do item 

7.2. alínea “p.1.1“ do edital. 

 
 
......................, em ........... de ..................................... de 2019. 
 
 
 
 
 

 

Nome 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 
 

 
Obs: Esta Declaração deve ser apresentada no momento do Credenciamento 
 
 

Ref.: Pregão Presencial nº................................................ 
 

 
..........................................................,  inscrita  no  CNPJ  nº.................................,  por  intermédio  de  seu 
representante 

legal  o(a) Sr.(a)........................................................, portador(a) da  Carteira de  Identidade 
nº.................................. e do 

CPF nº..................................., DECLARA, para fins legais, ser microempresa/empresa de pequeno porte nos 

termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, não estando incurso nas exclusões do § 4º do citado 

artigo. 

 
 

 
......................, em ........... de ..................................... de 2019. 
 
 
 
 
 

 

Representante Legal 
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  ANEXO IV – CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL  
 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 
 
À SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO E INFRAESTRUTURA - SESAN 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N.º PP. 

 
Prezados Senhores, 
 
Confirmamos, por meio desta, o credenciamento junto à SESAN, do Sr. .........................................., Carteira de 

Identidade n.º ......................., Órgão Expedidor ................, ao qual outorgamos os mais amplos poderes 

inclusive para interpor recursos, quando cabíveis, dar lances, transigir, desistir, assinar atas, documentos, 

enfim, praticar todos os demais atos no presente processo licitatório. 

 
Apresentamos a V. Sª. nossa proposta para fornecimento do objeto desta licitação, pelo valor global R$........... ( 
 valor por extenso  ). 

 
Informamos que o prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias de conformidade com o Edital. 

 
Comprometemo-nos a executar o objeto licitado constante do Edital, observando suas especificações e 

características, conforme Termo de Referência (Anexo VI). 

 
Declaramos que em nossos preços unitários estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para o perfeito 

fornecimento do objeto da presente licitação, inclusive das despesas com materiais e/ou equipamentos, mão-

de-obra especializada ou não, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação 

Social Trabalhista, Previdenciária, da Infortunística do trabalho e responsabilidade civil por qualquer dano 

causado a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, 

estaduais e federais, e tudo o que for necessário para o fornecimento total e completa do objeto licitado, bem 

como nosso lucro, conforme condições e especificações constantes do Edital e seus anexos, sem que nos caiba, 

em qualquer caso, direito regressivo em relação a SESAN. 

 
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo 

determinado pela contratante, em local por ela definido, indicando para esse fim o Sr.  , Carteira de 

Identidade n.º 

  expedida em    /   / , Órgão Expedidor  , e CPF n.º  , como representante legal desta Empresa. 
 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 

nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 

Local e data 
 

FIRMA LICITANTE /CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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  ANEXO V – CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 

Local e data 
 
À SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO E INFRAESTRUTURA - SESAN 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 2019.003.SESAN.PMA 

Prezados Senhores, 
 
Em cumprimento aos ditames editalícios, utilizamo-nos da presente para submeter à apreciação de V. S.ª os 

seguintes pontos: 

 
1 - Documentos abaixo discriminados, exigidos para habilitação na licitação referenciada; 

(DESCREVER RESUMIDAMENTE OS DOCUMENTOS) 
 
Declarações: 
 
a) Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação, nos termos do art. 32, § 2º da Lei nº 

8.666/93 e ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 
b) Declaração de não possuir no quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos, em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Lei n°. 9.854/99); 

 
c) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
d) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991. 

 
e) que a proposta foi elaborada de forma 

independente; Atenciosamente, 

........................................................................................

.......... FIRMA LICITANTE/CNPJ 

 
........................................................................................

.......... ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI 
TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

OBJETIVO: O presente termo de referência tem por objetivo o levantamento e caracteri zação das 

especificações técnicas dos equipamentos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e 

indicação da disponibilidade dos recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como 

estabelecer prazo, local de entrega, forma de fornecimento, pagamento e condições de execução contratual 

do objeto. 

 

1 – OBJETO:  

1.1 - A presente licitação tem por objeto contratação de uma empresa especializada para a aquisição de 
equipamentos/conjunto. 
 
a) Usina de Asfalto nova, tipo contra fluxo móvel, capacidade nominal de produção de até 80 T/h. Com três 
silos c/6m³ c/ vibrador nos três silos, tambor secador, queimador com sistema de acendimento e regulagem 
de chama, câmera de TV, bomba de asfalto, elevador Drag Mixer, filtro com 288 mangas, retif icadores de 
temperatura do combustível e asfalto, cabine de comando com ar condicionado, sistema de controle, 
sistema de aquecimento e estocagem móvel de 60.000 lts (40 CAP 50/70 + 20 COMBUSTÍVEL PESADO OU 
DIESEL). 
 

2 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

a) USINA NOVA DE ASFALTO PORTÁTIL, CAPACIDADE DE PRODUÇÃO PARA ATÉ 80t/h,  ANO DE 

FABRICAÇÃO  DA USINA  TERÁ QUE SER 2019. 

O equipamento foi desenvolvido para facilitar ao máximo o transporte, sem necessidade de escolta e dentro 
das normas do Departamento Nacional de Trânsito, com licença homologada (RENAVAM), facilitando a sua 
instalação e mobilidade, sendo suficiente interconectar o equipamento ao sistema de armazenagem do 
ligante asfáltico e de combustível e ativá-lo. 

 Chassi construído com viga "I" de alta resistência, com pino rei forjado, de no mínimo 02 (dois) eixos, com 

pneus de 275/80 x 22,5, suspensão de molas, freio a ar, reservatório e válvula de segurança, sinalização para 

tráfego rodoviário, pés mecânicos com apoio telescópico. 

 Três silos dosadores de agregado, com abertura mínima de 2800 mm de bocal, capacidade individual de 

6m3, totalmente estruturado para resistir à descarga de materiais. Comporta regulável para a vazão dos 

agregados. 

 Correia dosadora de lona com 20" de largura apoiada sobre roletes de Ø4", com lubrificação permanente, 

motorredutor diretamente acoplado ao eixo do rolo condutor, rolos reguláveis com rolamentos de rodagem 

oscilantes e blindados; motor elétrico de 3cv. 
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 Correia alimentadora em viga "U", lona de 24" de largura apoiada sobre roletes de Ø4", acionada por 
motor elétrico de 5cv. 
 

 Três vibradores (um para cada silo) para auxiliar no escoamento de materiais mais finos/úmidos.  
 

 Tambor secador misturador, com diâmetro de 1.6m e comprimento de 6,0m, superior ou equivalente,  
apoiado sobre aneis montados no corpo, quatro roletes de apoio acionados per motorredutor, motores 
elétricos de 7,5cv. 
 

 Câmara de aspiração com sistema de recuperação de finos incorporado. 
 

 Misturador externo rotativo com a zona de mistura dividida em duas partes. A primeira se destina a 
misturar o ligante com os agregados maiores e a parte final é destinada à dosagem dos finos. Este sistema 
respeita as propriedades dos diferentes materiais envolvidos no processo de mistura e garante:  
* Cobertura perfeita dos agregados de maior tamanho pelo ligante; 
* Formação de uma película de ligante com espessura adequada. 
 

 Queimador apto a queimar diesel ou óleo pesado,  com atomização do combustível, por meio do 
conjunto da bomba de engrenagens (motor elétrico de 1 cv), ar comprimido e ventilador centrífugo de baixa 
pressão (motor elétrico de 40cv) gerando 39.600x103 btu/h (10.000.000 Kcal/h). Sistema de acendimento e 
regulagem da chama a partir do painel de comando. 
 

 Câmera de TV para controle da chama a partir da cabine de comando. 
 

 Bomba de engrenagens Ø2", para injeção do ligante asfáltico. 

 Retificador de temperatura para aquecer combustíveis utilizados em queimadores de usinas de asfalto.  

 Elevador DRAG MIXER com sistema exclusivo de corrente — aletas, acoplado à usina por meio de um eixo 
que, ao girar 90° é colocado sobre os pés de apoio articulados no próprio corpo do elevador. Placas 
antidesgaste montadas no fundo do elevador com alta resistência à abrasão. Corrente com pinos e buchas 
tratados termicamente, garantindo uma vida mais longa ao sistema, com aletas soldadas à corrente. 

 Engrenagens bipartidas de aço fundido para facilitar a manutenção. Roletes de apoio da corrente com 
rolamentos oscilantes e banda de rodagem blindada. 

 

 Silo para descarga com capacidade para 1m3 e comporta de acionamento pneumático com timer, para 
regulagem da permanência (abrir / fechar), e/ou acionamento manual.  
 

 Acionamento por meio de redutor e motor elétrico de 20cv. 
 

 Sistema de filtragem a seco que consiste de um sistema coletor da poeira, com a f inalidade de reter 
aspartículas sólidas provenientes da secagem dos agregados, evitando a sua descarga na atmosfera e 
incorporando-os ao concreto asfáltico. Sua estrutura em viga metálica “U” e revestimento com chapa de aço 
carbono de 3/16" está dividida em três partes: compartimento superior de saída dos gases limpos, porta de 
inspeção e injetores de ar para limpeza das mangas, compressor de 80 pcm e motor elétrico de 20cv.  
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 Espaço para as 288 mangas de POLYESTER e sistema de circulação dos gases e das partículas sólidas. Silo 
para depósito dos finos recuperados e transportador helicoidal para retorno à zona de mistura, motor 
elétrico de 10cv. 

 O sistema de refrigeração e controle ria temperatura funciona da seguinte maneira:  

* Sistema manual de refrigeração e controle da temperatura que utiliza uma entrada de ar externo com 
regulagem manual, localizada no duto de interconexão do secador com o filtro, misturando os gases quentes 
com o ar ambiente succionado pelo duto, resultando assim em uma temperatura adequada de trabalho no 
interior do filtro. 

* Um sistema automático aciona a abertura de uma entrada do ar externo por meio de um pistão 
pneumático, sempre que a temperatura dos gases, medida no sensor de temperatura localizado na saída do 
secador alcançar o valor previamente ajustado no controle da temperatura. Se a segunda entrada de ar não 
for suficiente para resultar em uma temperatura adequada de trabalho, o sensor no interior do filtro, 
interconectado com o controle da temperatura, apaga instantaneamente o  queimador da usina, protegendo 
as mangas do excesso de temperatura. 

 Exaustor centrífugo de aletas retas, com válvula de regulagem da vazão, motor elétrico de 50cv.  

 

 Cabine de comando metálica climatizada (ar condicionado de 7.500 btu - incluído), com fiação para 
interconexão dos motores ao painel, bastando que o cliente interlige o painel à rede elétrica. Painel de 
controle com todos os componentes elétricos para acionamento do equipamento, posicionados de maneira 
a facilitar a visualização do processo produtivo, com total controle operacional do equipamento a partir da 
cabine. 
 

 Sistema de controle de dosagem para usinas de asfalto Contra Fluxo, onde existe uma ponte de pesagem 
localizada em cada silo de agregados, montada na correia alimentadora, que reali za a pesagem individual de 
cada agregado. 

 

 Todos os projetos de concreto asfáltico a serem executados em suas proporções, são registrados 
earmazenados em um software decomputador. Depois de selecionar uma das misturas previamente 
registradas, o processador inicia a pesagem individual de cada agregado, corrigindo constantemente a 
velocidade das correias dosadoras através dos conversores de frequência, para manter a produção desejada 
por hora, e as proporções entre os agregados, garantindo a sua proporcionalidade, compensando as 
variações de fluxo do material, pois o sistema controla continuamente e corrige o fluxo de agregados e do 
ligante. 

 

 Para selecionar um novo projeto de concreto asfáltico, basta selecionar o nome da nova mistura no 
processador. O processador aitera automaticamente a vazão dos agregados dos silos de dosagem e o ligante 
asfáltico, de acordo com as proporções do novo projeto selecionado. Este processo é realizado com o 
equipamento em operação, permitndo atender a vários usuários sem necessidade de parar o equipamento 
para modificar o projeto. 
 

 Os sinais da pesagem registras pelas células de carga são integrados pelo processador, que os transforma 
em vazão na unidade da t/h, descontando a umidade de cada agregado individualmente. Depois da co rreta 
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interconexão das pesagens, o processador envia um ao conversor de frequência que controla a dosagem do 
ligante asfáltico e do material de enchimento (Filler), garantindo os valores percentuais do projeto 
informados ao processador. Outras importantes funções disponíveis no sistema de pesagem múltipla: 

*Armazenagem da produção da usina na memória do computador, permitindo a interconexão dos registros 

da produção com um software de planilhas eletrônicas e banco de dados;  

*Acesso facilitado ao controle da produção. 

 

 Controle constante e monitoramento do processo de produção; 
 

 Agilidade e facilidade para o intercâmbio do projeto de concreto asfáltico;  
 

 Emissão de informações da produção, do consumo de matérias-primas, registro das alterações ocorridas 
durante a operação. 
 

 Silo dosador de 1 m3 com transportador helicoidal para incorporação do material ao concreto asfáltico, 
comandado por inversor de freqüência para dosar a quantidade de material a ser lançado no processo 
(controlado por potenciômetro instalado no painel de comando pelo sinal enviado pelo microprocessador).  

SISTEMAS DE AQUECIMENTO E ESTOCAGEM MÓVEL 60.000 LITROS (40.000 CAP / 20.000 COMB.)  

 Sistema de armazenamento e estocagem móveis, modelo portátil compacto montado sobre chassi único 
com sistema de rodado e freios conforme legislação de trânsito. O equipamento foi desenvolvido de forma 
compacta a fim de facilitar o transporte, sem necessidade de batedores e dentro das normas do 
Departamento Nacional De Trânsito, com licenciamento homologado (RENAVAM) vindo facilitar sua 
instalação e mobilidade bastando interligar com a usina. 
 

 Chassis móvel único construído em viga "I" de alta resistência, com pino rei forjado, eixo com pneus 1000 
x20, com estepe, suspensão de molas, freio a ar, reservatório e válvula de segurança, sinalização 
rodoviária,pé mecânico de apoio telescópico. 

 Montado sob o chassi do tanque um reservatório de água com capacidade apropriada para circulação e  
resfriamento das vedações da bomba de óleo térmico, garantindo uma vida útil mais longa. 
 

 Os Tanques de Armazenamento, são revestidos com lã de vidro e zincalum,proporcionando uma alta 
capacidade de conservação térmica, que é gerado por um eficiente aquecedor de fluido térmico.  
 

 As tubulações de interligação dos tanques com a usina são encamisadas e aquecidas pela circulação do 
óleo térmico, tubulação composta, parcialmente, também por tubos metálicos encamisados flexíveis 
facilitando a montagem na obra e conjunto de válvulas que possibilitam o controle do fluxo nos tanques, 
otimizando o aquecimento. 
 

 Aquecedor de fluído térmico construído na forma horizontal e robusta para suportar as mais  difíceis 
condições de trabalho, próprio para operação com óleos térmicos minerais ou sintéticos. Revestido 
termicamente com material isolante tipo fibras cerâmicas para evitar perdas de calor ao ambiente externo. 
 

 Composto por aquecedor de fluído térmico com capacidade calorifica mínima de 300.000 kcal/h, com 
sistema de trocador de calor por serpentina dupla, sistema de combustão atomatizado, tanque  de expansão 
térmico do fluido, painel de comando elétrico, conjunto de válvulas, bomba de circulação do fluído térmico 
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tipo centrífuga, possuindo câmara de resfriamento para as vedações da bomba de óleo térmico e telhado de 
proteção para o aquecedor de fluído térmico acoplado sobre no chassis do tanque. 
 

 Tanque diesel de capacidade compatível para o queimador do aquecedor de fluído térmico com indicador 
de nível, possibilitando a autonomia dos conjuntos. 
 

3 – MODALIDADE LICITATÓRIA: Pregão Presencial do Tipo Menor Preço. 

 

4 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Funcional Programática:  

Natureza de despesa: 

Sub-Elemento:  

 

5 - DOS PADRÕES E NORMAS 

5.1 - As especificações, porventura omitidas, não isentam a empresa do cumprimento integral das exigências 

legais vigentes, conforme estabelece o Código de Defesa do Consumidor. 

5.2 - Cabe à empresa contratada informar/avisar por escrito à fiscalização, de todos os erros, incoerências 

ou divergências que possam ser levantadas através destas especificações, para que se tomem as dev idas 

providências cabíveis. 

 

6 – RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

6.1 – O objeto desta licitação deverá ser entregue de forma imediata em até 20 (vinte) dias corridos a 

contar da data da assinatura do contrato, no horário de 08h ás 14h, na Secretaria Municipal de Saneamento 

e Infraestrutura. 

 

7- DA GARANTIA 

7.1 – Da garantia: o objeto desta licitação deverá ter garantia mínima de 12 (doze) meses;  

 

8- DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

O objeto desta licitação será contratado com a proponente adjudicatária e formal izado por meio de 

CONTRATO, com prazo de vigência de 01 (um) mês, contados da data de sua assinatura. Não sendo 

celebrado com esta, poderá o órgão licitante convocar a(s) outra(s) proponente(s) classificada(s), 

renovando-se as etapas procedimentais de conclusão do certame de conformidade com a legislação que 

rege a matéria. 
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9 – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

9.1 - Menor preço global. Será considerada vencedora da licitação, a licitante que, atendidas todas as 

exigências deste Termo de Referência, ofertar o menor preço global. 

 

9.2 - Todos os itens têm de estar rigorosamente de acordo com a proposta. 

 

10 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

10.1 – Será de responsabilidade da CONTRATADA a entrega do objeto na forma e prazo descritos no 

presente termo. 

10.2 – Todas as despesas com a entrega do objeto solicitado correrão por conta da proponente vencedora 

da licitação; 

10.3 – Os preços unitários da CONTRATADA deverão corresponder ao fornecimento e entrega do objeto, 

considerando incluídas todas e quaisquer despesas diretas e indiretas sobre eles incidentes;  

10.4 – A CONTRATADA será responsável por qualquer prejuízo, dano ou perda a propriedade que resulte de 

suas operações e transportes do objeto em questão; 

10.5 - Prestar informações/esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, bem como atender suas 

reclamações inerentes ao fornecimento do objeto, principalmente quanto à qualidade, providenciando a 

imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo CONTRATANTE;  

 

11 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1. Disponibilizar todos os meios necessários para o recebimento dos bens, objeto da contratação;  

11.2. Realizar o pagamento nos prazos e na forma estipulada no contrato;  

11.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento dos materiais solicitados;  

11.4. Comunicar imediatamente ao contratado quaisquer irregularidades no fornecimento do objeto licitado 

e/ou vício no produto adquirido para que seja providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas do recebimento da comunicação. 

 

12 – DO PAGAMENTO E CONDIÇÕES 

12.1 – A SESAN/PMA, através da Diretoria Administrativa e Financeira, designará um servidor como Fiscal do 

material fornecido, que será o responsável pela ampla aferição do objeto, devendo a CONTRATADA facilitar 

o exercício de sua função; 
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12.2 – A nota fiscal deverá vir acompanhada de comprovante de regularidade (certidão negativa) perante as 

Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante e comprovante de regularidade 

(certidão negativa) perante a Seguridade; 

Social (INSS), inclusive relativa ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS).  

12.3 – Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará pendente até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras necessárias, não 

ocorrendo, neste caso, qualquer ônus ao CONTRATANTE. 

12.4 – Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 
 

Coaraci de Souza Dias 
Diretor do Departamento de Usina de Asfalto – SESAN/PMA 
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ANEXO VIII 
MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO nº  XXX/2019 - SESAN 

PREGÃO PRESENCIAL PP.2019.XXX.PMA.SESAN 

CONTRATO nº  XXX/2019                                                                                                                                                                                       
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO  PARA AQUISIÇÃO DE USINA DE 
ASFALTO , ESPECIFICADA NO OBJETO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO E INFRAESTRUTURA DE 
ANANINDEUA-SESAN/PMA E A EMPRESA XXXXXXXXX 

 
 Por este instrumento de contrato administrativo, de empreitada por preço global que entre si celebram, 
de um lado, a SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO E INFRAESTRUTURA-SESAN/PMA, órgão da 
administração direta do município de Ananindeua, integrante da Prefeitura Municipal de Ananindeua, inscrita no 
CNPJ sob o nº 29.255.048/0001-22, com sede à Tv. SN 17 – Conjunto Cidade Nova II, s/n, bairro do Coqueiro, – 
CEP: 67.133-520,  neste ato representada por seu Secretário Municipal de Saneamento e Infraestrutura, senhor 
OSMAR DA SILVA NASCIMENTO, brasileiro, casado, engenheiro civil, residente e domiciliado na cidade de 
Ananindeua, na BR 316 Km 05 Alameda Vita Maués nº 140 B, bairro Levilândia, portador do CPF nº. 206.228.992-
87 e do RG n.º 9094-CREA-PA, doravante denominado por CONTRATANTE, SESAN ou SECRETARIA, e, de outro 
lado, a empresa, XXXXXXXXXXX, sociedade empresária, com sede XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob 
o n.º XXXXXXXX, neste ato representado por seu representante legal, o senhor  XXXXXXXXXXX,   brasileiro,   
XXXXX,   portador   da  cédula de   identidade nº XXXXXXXX, CPF XXXXXXX, residente e domiciliado XXXXXXXXXX, 
Bairro XXXXX, XXXXXX, doravante denominado por CONTRATADA, tem ajustados e contratados o presente 
contrato administrativo, tudo conforme Pregão Presencial nº PP2019. XXX , PMA.SESAN, que se regerá pela 
legislação pertinente e de acordo com as cláusulas e condições seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O objeto do presente contrato é a contratação de empresa especializada 
para aquisição de Usina de Asfalto tipo contra fluxo móvel,  capacidade nominal de produção de até 80T/h e 
sistema de aquecimento e estocagem móvel, e demais especificações contidas no Termo de Referência e 
proposta comercial da contratada, anexos a este Termo. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOCUMENTOS INTEGRANTES: Para todos os efeitos legais, bem como para definir 
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele 
estivessem transcritos, com todos os seus anexos, os seguintes documentos: 
 
a) Edital do Pregão xxxxxx e seus anexos 
 
b) Proposta da contratada, datada de xx/xx/xxxx. 
 
Os documentos referidos no presente item, são considerados suficientes para, em complemento a este Contrato, 
definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto do contrato 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os preços para a execução do objeto 
deste Contrato são os apresentados na proposta da contratada, quais totalizando o valor de R$-xxxxxx 
(xxxxxxxxxxxxx), irreajustável, e pago, de acordo com a entrega. 
 



  

 

 

 

 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 

PREFEITURA MUNICIPAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

§1º Já estão inclusos no preço acima acordado todos os impostos, encargos sociais e tributários, bem como 
transporte e despesas operacionais. 
 
§2º O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia útil, contados a partir da entrega da nota fiscal/fatura, 
atestada e aprovada pela fiscalização, recibo definitivo devidamente atestado, pelo setor competente da SESAN, 
sempre de acordo com o termo de referência. 
 
§3º A liquidação da despesa se dará com a apresentação, pela contratada, de Fatura de fornecimento, devendo, 
a Secretaria, fazer a conferência da mesma. Em caso de recusa por divergência no fornecimento, a fatura será 
devolvida a contratada para as devidas correções e ajustes, após o qual, será reapresentada a contratante para 
nova conferência, cujo prazo para pagamento será reaberto.  
 
§4º Não haverá o pagamento de qualquer adicional ao preço ajustado. 
  
§5º Em hipótese alguma serão efetivados pagamentos antecipados ou sem a existência do correspondente 
Termo de Recebimento do Objeto, referente a entrega pela contratada. 
 
§6º No caso do objeto contratado não estar de acordo com as especificações técnicas e demais exigências 
fixadas neste Contrato, a SESAN fica desde já, autorizada a reter o pagamento em sua integridade, até que sejam 
processadas as alterações e retificações determinadas, aplicando-se à contratada a multa prevista na Cláusula 
Nona. 
 
§7º Durante o período de retenção, não correrão juros ou atualizações monetárias de natureza qualquer, sem 
prejuízo de outras penalidades previstas neste. 
 
§8º O(s) comprovante(s) de pagamento(s) efetuado(s), fica(m) valendo, para todos os fins de direito, como 
quitação do pagamento, pelos qual a contratada outorga ao contratante, ampla, geral e irrevogável quitação do 
pagamento estipulado neste contrato. 
   
 
§9º Para ter o legítimo pagamento, a empresa deverá apresentar nota fiscal/fatura/recibo para liquidação e 
pagamento    da despesa pela CONTRATANTE, juntamente com a prova de regularidade (certidão negativa) 
perante as Fazendas Federal, Estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante e comprovante da 
regularidade (certidão negativa) junto ao Instituto Nacional da Seguridade Social – INSS e perante o Fundo de 
Garantia por tempo de serviço FGTS – CRF.    
 
§10º Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 
ficará pendente até que o contratado providencie  as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo neste caso 
qualquer ônus a contratante. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DA ENTREGA: O objeto desta licitação deverá ser entregue 
de forma imediata em até 20 (vinte) dias corridos, a contar da assinatura do contrato, no horário de 08h as 14h, 
na sede da  Secretaria Municipal de Saneamento e Infraestrutura. 
 
§ 1º O objeto deste contrato será recebido e aceito da seguinte forma: 
 
I – Provisoriamente, no ato da entrega; 
II – Definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias contados de seu recebimento, verificada a conformidade do 
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objeto com as especificações constantes no Termo de Referência, proposta de preços, ou sanadas eventuais 
pendências; 
 
CLAUSULA QUINTA: DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: A vigência do contrato será  de 01 (hum) mês  a contar da 
data de assinatura do contrato , com garantia de no mínimo 12 (doze) meses, e ainda respeitado o estabelecido 
no art. 18 do  Código de Defesa do Consumidor, para substituição dos produtos ou restituição dos valores pagos, 
nos casos de vícios ou defeitos. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O crédito para a despesa correrá a conta da seguinte 
dotação orçamentária: 
Funcional Programática: 15.451.0008.2.225 – Recuperação e manutenção constante das vias pavimentadas 
municipais. 
Natureza da Despesa: 4.4.90.52 – Equipamentos e Materiais Permanentes 
Sub-Elemento: 4.4.90.52.28 – Máquinas e Equipamentos de natureza industrial 
Fonte: 192000 – Recursos de Operações de crédito 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO: A SESAN/PMA, através da Diretoria Administrativa e Financeira, 
designará um servidor como fiscal do material fornecido, que será o responsável pela ampla aferição do objeto, 
devendo a CONTRATADA facilitar o exercício de sua função. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: Os direitos e responsabilidades dos 
contratantes estão definidos nos artigos 81 a 88, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
I - Compete a contratante: 
 
a) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do objeto contratual; 
 
b) Designar e credenciar um servidor para fazer o acompanhamento e fiscalização da execução contratual. 
 b1) Em caso de decisões que estiverem fora da competência atribuída ao representante da contratante deverá o 
mesmo, fazer a imediata comunicação a seus superiores para a adoção de medidas pertinentes; 
c) Efetuar os pagamentos devidos, nos termos da cláusula terceira do presente contrato. 
d) Verificar se o objeto fornecido pela contratada esta dentro das especificações e padrões apresentados no 
edital e seus anexos, bem como no presente contrato; 
e) Aplicar as penalidades previstas em lei e no presente contrato; 
f) Cumprir as demais obrigações contidas no Termo de Referência. 
 
II - Compete a contratada: 
 
a) Fornecer o objeto contratado, de acordo com as especificações técnicas e entregar no local e dia definido 
previamente pela SESAN, de forma a cumprir todos os compromissos assumidos nos termos do Edital e seus 
anexos e do presente Contrato; 
b) Responder pelo integral cumprimento das leis vigentes no país, em especial quanto às obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, securitárias, comerciais, civis e criminais, relacionadas direta ou indiretamente ao objeto 
contratado, a partir da data de início do contrato, ficando isenta a Secretaria de Saneamento e Infraestrutura / 
Prefeitura Municipal de Ananindeua de qualquer ônus no caso de inadimplência da contratada; 
c) A contratada é responsável pela análise e estudo de todos os documentos fornecidos pela SESAN para a 
execução do objeto contratado, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de ignorância, defeito ou 
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insuficiência de tais documentos; 
d) Não existirá qualquer vínculo contratual entre eventuais sub-contratados e a SESAN, perante a qual o único 
responsável pelo cumprimento deste contrato será sempre a contratada; 
e) Manter a disposição da contratante todas as informações técnicas referente aos bens adquiridos; 
f) Atender prontamente a quaisquer exigências da CONTRATANTE, inerentes ao objeto da licitação; 
g) Comunicar A CONTRATANTE, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto com a devida comprovação; 
h) Respeitar os direitos garantidos no Código de Defesa do Consumidor; 
i) Os preços unitários da contratada deverão corresponder ao fornecimento e entrega do objeto, considerando 
incluídas todas e quaisquer despesas diretas e indiretas sobre incidentes. 
j)  Cumprir as demais obrigações contidas no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Em caso de descumprimento das condições contratuais 
ou não veracidades das informações prestadas, a contratada poderá garantida a prévia e ampla defesa, se 
sujeitar as seguintes penalidades, sem prejuízo da rescisão contratual e de eventual ressarcimento por perdas e 
danos causados ao erário público e das demais sanções cabíveis. 
 
I - advertência; 
II – multa na forma prevista no contrato; 
III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Municipalidade, por 
prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Municipalidade em quanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição. 
§1º No que tange às multas, a contratada estará sujeita às penalidades abaixo discriminadas: 
I - Multa por dia de atraso para o fornecimento dos materiais, conforme fixado na Ordem de Início: 1,0% (um 
inteiro por cento) por dia calculada sobre o valor do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) desse 
valor; 
II – Na hipótese mencionada no inciso anterior, o atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação, punível com as sanções previstas nos itens III e IV desta 
cláusula; 
III - Multa pelo descumprimento de cláusula contratual: 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato, por 
dia; 
IV - Multa pelo não atendimento de eventuais exigências formuladas pela fiscalização: 2% (dois inteiros por 
cento) sobre o valor ajuste; 
V - Por inexecução parcial do ajuste: 30% (trinta inteiros por cento) sobre o valor da parcela não executada; 
VI - Por inexecução total do ajuste: 30% (trinta inteiros por cento) sobre o seu valor. 
 
§2º As sanções são independentes entre si, podendo ser aplicada isolada ou cumulativamente. Podendo ser 
descontadas do pagamento devido ou cobradas administrativamente ou judicialmente. 
 
§3º O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da intimação da 
empresa contratada, a critério da administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da 
importância que a mesma tenha a receber da SESAN, não havendo pagamento pela empresa, o valor será 
inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO: São motivos ensejadores da rescisão do presente contrato: 
I - o não cumprimento ou o cumprimento irregular de quaisquer das cláusulas estipuladas neste contrato; 
II - a prática de qualquer ato que se considere incompatível com o objeto aqui contratado; 
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III - a infração de qualquer disposição legal; 
IV - a má qualidade  do objeto contratado; 
V - a incidência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93; 
 
Parágrafo Único - A rescisão do contrato poderá ser: 
 
I - determinada por ato unilateral e escrito do Secretário de Saneamento e Infraestrutura, nos casos enumerados 
nos itens I a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal nº 8. 666/93. 
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência 
para a Secretaria de Saneamento e Infraestrutura. 
III - judicial, nos termos da legislação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E SUA APLICAÇÃO: Ocorrendo a inexecução total ou parcial 
do contrato, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas com sua aplicação conforme segue: 
 
a) Verificada a infração, a contratada será comunicada do fato, devendo apresentar esclarecimentos em 48 

horas. O não atendimento ou a não aceitação dos esclarecimentos, implicará na imediata autuação da 
infração. 

b) As multas terão suas aplicações sob competência desta Secretaria, com a observância dos seguintes critérios: 
b.1) Autuada a infração e notificada por escrito a contratada será aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que 
a mesma se manifeste como defesa prévia; 
b.2) A notificação será considerada sem efeito, se for acatada a defesa prévia oferecida, ou; 
b.3) Sendo julgada procedente a irregularidade, será aplicada a multa correspondente, que poderá ser 
descontada, a critério da Secretaria no primeiro pagamento que seguir à aplicação. 
b.4) Na ocorrência da qualquer das irregularidades descritas, nas alíneas anteriores, a contratada será também 
advertida por escrito, ficando desde logo eliminado o fornecimento não realizado ou realizado de forma errônea 
ou incompleto, devidamente especificados no documento de advertência. 
c) As multas são independentes e autônomas e a aplicação de uma não exclui a possibilidade de aplicação de 
outras por parte da contratante. 
d) O contrato será rescindido de pleno direito, independentemente de qualquer de interpelação judicial, sem 
qualquer ônus à contratante, quando: 
d.1) A empresa contratada falir, entrar em dissolução ou liquidação. 
d.2) Transferir no todo ou parte, as obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia anuência da 
contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – SEGUNDA: TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO:A contratada não poderá transferir o presente 
Contrato, no todo ou em parte, nem poderá sub-contratar o fornecimento relativo ao seu objeto, sem o expresso 
consentimento da contratante, dado por escrito, sob pena de rescisão do ajuste. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – TERCEIRA: DA VINCULAÇÃO AO CERTAME LICITATÓRIO: O presente instrumento é 
vinculado ao processo administrativo nº XXX/2019-SESAN, que acolheu o procedimento licitatório nº 
PP.2019.XXX.PMA.SESAN.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO APLICÁVEL: Este instrumento é regido pelas cláusulas e 
condições aqui previstas, bem como pelas disposições contidas no processo administrativo que é decorrente, 
pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal pertinente que regulamentou o pregão no 
município de Ananindeua, Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações, e subsidiariamente, pelos princípios de 
direito público e ainda, no que couber pelos dispositivos de direito privado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS: 
 
I – A contratada na vigência do contrato, assume integralmente a responsabilidade pelos danos que causar a 
SESAN ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na execução do objeto contratado, 
isentando a contratante de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 
  
II – A SESAN reserva-se no direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo e execução do objeto contratado. 
 
III – A SESAN reserva-se, ainda, no direito de recusar todo e qualquer bem e que não atenda as especificações, ou 
sejam, consideradas inadequados pela fiscalização. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - SEXTA- DAS ALTERAÇÕES: O contrato só poderá ser alterado em conformidade com o 
disposto no art. 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS: As dúvidas que surgirem na execução deste ajuste serão 
dirimidas por via de entendimento entre a contratante e a contratada. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - OITAVA- DA PUBLICAÇÃO: O presente CONTRATO será publicado, na forma de extrato, no 
Diário Oficial do Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO: Fica eleito o foro da Justiça Comum da Comarca de Ananindeua, no 
estado do Pará, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas existente do entendimento deste instrumento, ou, para 
exigir o seu cumprimento, renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem ajustados e contratados, assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
para um só efeito. 
 

Ananindeua, PA, XX de XXXXXXXX de  2019 
 

CONTRATANTE 

 
CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1. ________________________________                                                               
Nome:                                                                                                    
CPF:                                                                                                        
 
2. ________________________________                                                               
Nome:                                                                                                    
CPF:                                                                                                        
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